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RESUMO 

 

SILVA, W. R. Q.; ANDRADE, L. M. Educação ambiental em unidades de 
conservação no Nordeste brasileiro: revisão sistemática da literatura. 44f. 
Monografia (Curso de Bacharelado em Ciências Biológicas) – Universidade Federal 
Rural de Pernambuco, Unidade Acadêmica de Serra Talhada, 2022. 

A criação e manutenção de Unidades de Conservação torna-se uma ferramenta 

imprescindível para proteção e conservação da biodiversidade existente nesses 

ambientes, bem como para ações de Educação Ambiental, aproximando os cidadãos 

da natureza, sensibilizando-os para favorecer reflexão e atitudes sustentáveis, além 

de proporcionar qualidade de vida e proteger o Planeta e a sua biodiversidade. A 

presente pesquisa teve como objetivo avaliar por meio de uma revisão bibliográfica 

sistemática, ações de educação ambiental em Unidades de Conservação do Nordeste 

brasileiro, com base na literatura científica publicada entre os anos de 2009 a 2022. 

Foi um estudo de revisão sistemática, com base em estudos primários da literatura, 

na base de dados do Scientific Electronic Library Online (Scielo) e Google Acadêmico. 

Obteve-se um total de 30 artigos científicos que tratam da temática de Educação 

Ambiental em contextos de Unidades de Conservação. Os estados nordestinos que 

com maiores números de publicações foram: Ceará, Paraíba, Pernambuco e Rio 

Grande do Norte, todos representados por cinco publicações, exceto a Bahia com 

quatro artigos científicos, não ocorrendo registros de publicações para os anos 2010 

e 2022. Desta forma, espera-se que no futuro haja um aumento substancial de 

publicações sobre Educação Ambiental em Unidades de Conservação, visto que são 

áreas fundamentais para sensibilização da população, obviamente respeitando as 

especificidades de cada UCs, bem como para controlar ações antropogênicas 

(desmatamento, poluição e caça), regular eventos climáticos (inundações, secas e 

degradação do solo), prestar serviços de suporte (formação do solo e ciclagem de 

nutrientes) e serviços socioculturais (lazer, social, espiritual e religioso). 

Palavras-chave: Legislação Ambiental; Meio Ambiente; Unidades de Proteção 

Ambiental. 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

SILVA, W. R. Q.; ANDRADE, L. M. Environmental education in conservation units 

in the Brazilian Northeast: systematic literature review. 44f. Monograph 

(Bachelor's Degree in Biological Sciences) - Federal Rural University of Pernambuco, 

Academic Unit of Serra Talhada, 2022. 

The creation and maintenance of Conservation Units becomes an essential tool for the 

protection and conservation of the existing biodiversity in these environments, as well 

as for Environmental Education actions, bringing citizens closer to nature, sensitizing 

them to promote reflection and sustainable attitudes, in addition to providing quality of 

life and protecting the Planet and its biodiversity. This research aimed to evaluate, 

through a systematic literature review, environmental education actions in 

Conservation Units in the Brazilian Northeast, based on the scientific literature 

published between the years 2009 to 2022. It was a systematic review study, based 

on primary studies of the literature, in the database Scientific Electronic Library Online 

(Scielo) and Google Scholar. A total of 30 scientific articles were obtained that deal 

with the theme of Environmental Education in contexts of Conservation Units. The 

northeastern states with the highest number of publications were: Ceará, Paraíba, 

Pernambuco and Rio Grande do Norte, all represented by five publications, except 

Bahia with four scientific articles, there were no records of publications for the years 

2010 and 2022. In this way, it is expected that in the future there will be a substantial 

increase in publications about Environmental Education in Conservation Units, since 

they are fundamental areas for public awareness, obviously respecting the specificities 

of each UCs, as well as to control anthropogenic actions (deforestation, pollution and 

hunting), regulate climatic events (floods, droughts and soil degradation), provide 

support services (soil formation and nutrient cycling) and sociocultural services 

(leisure, social, spiritual and religious). 

Keywords: Environmental legislation; Environment; Environmental Protection Units.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

A política ambiental brasileira iniciou sua trajetória, a partir da década de 1930, 

quando foram dados os primeiros passos na elaboração de normativos referentes à 

gestão dos recursos naturais, como o Código de Águas e o Código Florestal, ambos 

instituídos em 1934. Desde então, o país tem avançado no estabelecimento de 

importantes marcos legais e no processo de institucionalização das políticas públicas 

de meio ambiente (MOURA, 2016). 

O cerne da crise da racionalidade moderna é a questão socioambiental, na 

contemporaneidade. A relação entre sociedade e recursos naturais tem sido 

construída a partir de uma racionalidade capitalista, embasada no mercado, em que 

recursos naturais são degradados e transformados em lucro, sem a devida 

preocupação com a questão da finitude. “Esta razão utilitarista decorre da visão de 

mundo que concebe a noção de desenvolvimento, com base nas relações de 

dominação do homem pelo homem e do homem sobre a natureza" (LIRA, 2015, p. 

13). 

O Brasil apresenta a mais rica biodiversidade mundial e foi o primeiro país a 

assinar a Convenção de Diversidade Biológica que consagrou as áreas protegidas 

como um dos principais instrumentos para a conservação da biodiversidade. Dentre 

os diversos papéis exercidos pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade (ICMBio) está o da gestão das Unidades de Conservação (UCs), da 

esfera administrativa Federal (BRASIL, 2016). 

As Unidades de Conservação, instituídas pela Lei Nº 9.985, de 18 de julho de 

2000, são espaços especialmente protegidos, sob regime especial de administração, 

cujo objetivo é a conservação da biodiversidade nacional, ao qual se aplicam garantias 

adequadas de proteção (BRASIL, 2000; SNUC, 2000). O Conselho Nacional do Meio 

Ambiente (CONAMA) publicou a recomendação Nº 14, de 26 de abril de 2012, que 

indica a adoção de Estratégia Nacional de Comunicação e Educação Ambiental em 

Unidades de Conservação (ENCEA) (CONAMA, 2012), cujo âmago está nos 

processos inclusivos e no fortalecimento da cidadania que desencadeiam a tomada 

de decisão consciente pelas comunidades sobre as Unidades de Conservação 

(BRASIL, 2016). 

De acordo com o Relatório de Gestão Integrada do Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade, referente ao exercício de 2021, há registros de 334 
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Unidades de Conservação sob esferas administrativas federais, distribuídas em todos 

os biomas brasileiros (ICMBio, 2021). Nas últimas décadas, intensificaram-se as 

preocupações inerentes à temática ambiental, repercutindo em iniciativas para o 

desenvolvimento de atividades e projetos nos diversos setores da sociedade, com 

intuito de educar as comunidades, sensibilizá-las para as questões ambientais e 

mobilizá-las para a adoção de posturas benéficas ao equilíbrio ambiental (SANTOS; 

SCHETTINO; BASTOS, 2013). 

As questões ambientais são preocupantes e reais. Há necessidade que cada 

sujeito compreenda, desde sua infância, a relevância da preservação, como também 

haja assimilação e aprendizado sobre sua importância, para que elas se tornem 

adultos responsáveis e comprometidos com a sustentabilidade e em busca de uma 

relação harmônica entre o homem e o meio ambiente (MADEIRA et al., 2018).  

Diante do exposto, esta pesquisa tem a seguinte pergunta norteadora: Como 

se encontra o número de publicações científicas voltadas para ações de Educação 

Ambiental nas Unidades de Conservação do Nordeste brasileiro, nos últimos 14 anos? 

tendo como objetivo geral avaliar por meio de uma revisão sistemática da literatura, a 

educação ambiental em Unidades de Conservação do Nordeste brasileiro, com base 

na literatura científica publicada entre os anos de 2009 e 2022 e: objetivos específicos 

verificar informações sobre a produção científica: em função dos anos de publicação; 

da distribuição dos artigos por Unidades Federativas da região Nordeste do Brasil; 

concentração dos artigos científicos por categorias de manejo e  listar as publicações 

científicas, resultantes dos 14 anos avaliados. 

Mediante isso, tem-se como hipótese geral: O número de artigos publicados 

em Educação Ambiental nas Unidades de Conservação, durante os anos de 2009 a 

2022, são escassos, quando comparados ao número de Unidades de Conservação 

do Brasil. É importante frisar que essa visão negativa de inexpressiva produção 

científica, se revela desafiadora porque há evidências de que a Educação Ambiental 

permite maior aproximação do ser humano com os elementos da natureza e que a 

crescente expansão urbana e a deterioração da qualidade de vida das grandes 

cidades vêm despertando uma demanda por espaços naturais e isso 

consequentemente traria maior foco dos pesquisadores. 
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2 MARCO TEÓRICO 

 

2.1 ANÁLISE HISTÓRICO-INSTITUCIONALISTA DA POLÍTICA AMBIENTAL 

BRASILEIRA 

 

Em setembro de 1968, ocorreu em Paris, a Conferência da Biosfera, promovida 

pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO). Nesta conferência houve a introdução do conceito de biosfera - como fina 

camada de terra, água e ar na superfície do Planeta - que sustenta a vida. Esse 

encontro da comunidade científica mundial propunha discutir programas de pesquisa 

e gestão ambiental que influenciou, junto com o relatório do clube de Roma, a 

realização da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, 

ocorrida em Estocolmo, entre 5 e 16 de junho de 1972, ficando conhecida como 

“Conferência de Estocolmo”. Evento que falou pela primeira vez sobre educação 

ambiental, vista como uma estratégia oficial para mitigar a degradação do meio 

ambiente (BRASIL, 2016). 

A Educação Ambiental (EA) brasileira surgiu primariamente, em termos legais, 

no Decreto nº 73.030, de 30 de outubro de 1973, o qual cria, no âmbito do Ministério 

do Interior, a Secretaria Especial do Meio Ambiente (SEMA), órgão autônomo de 

administração direta, ligado à Presidência da República, orientada para a conservação 

do meio ambiente e uso racional dos recursos naturais (BRASIL, 1973).  

Posteriormente, a Constituição da República Federativa do Brasil, de 05 de 

outubro de 1988, em seu Capítulo VI do meio ambiente, reforça o tema em seu Art. 

225 afirmando que: todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

configurado como um bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 

vida, a qual incumbe ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 

preservá-lo para as presentes e futuras gerações, bem como promover a Educação 

Ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a 

preservação do meio ambiente (BRASIL, 1988). 

Em 1981, promulga-se no Brasil a Lei Nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 para 

criação da Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), cujo Art. 2º traz como 

objetivos: “a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à 

vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos 
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interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana” 

(BRASIL, 1981). Pela primeira vez uma lei brasileira citava a Educação Ambiental 

como estratégia de defesa do meio ambiente (BRASIL, 2016). 

Para garantir um direito constitucional, após 18 anos da PNMA, o Congresso 

Nacional aprova a Lei Nº 9.795, de 27 de abril de 1999, criando a Política Nacional de 

Educação Ambiental (PNEA) que define educação ambiental, em seu Art. 1º, como: 

 

“processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores 
sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para 
a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à 
sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade” (BRASIL, 1999). 

 

A Política Nacional de Educação Ambiental, em seu Art. 2º traz que a Educação 

Ambiental “é um componente essencial e permanente da educação nacional, devendo 

estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo 

educativo, em caráter formal e não formal” (BRASIL, 2016). 

Desta maneira, a Lei Nº 9.795/99 foi regulamentada pelo Decreto Nº 4.281, de 

25 de junho de 2002, que é responsável pela criação do Sistema Nacional de Meio 

Ambiente (SISNAMA), órgão gestor da Política Nacional de Educação Ambiental. O 

SISNAMA é dirigido em parceria com o Ministério da Educação (MEC) e pelo 

Ministério do Meio Ambiente (MMA), que trabalha com o Programa Nacional de 

Educação Ambiental (ProNEA) (BRASIL, 2016). 

Outra legislação de extrema importância é a Lei Nº 9.985, de 18 de julho de 2000, 

que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), 

estabelecendo critérios e normas para criação, implantação e gestão das Unidades 

de Conservação no Brasil (BRASIL, 2000). As Unidades de Conservação são 

sistemas de ambiente natural, destinados primordialmente ao objetivo de estimular a 

preservação dos ecossistemas. Desta forma, esta legislação em seu Art. 2º, Inciso I, 

define Unidade de Conservação como: 

 

“espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas 
jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído 
pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob 
regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas 
de proteção.” (BRASIL, 2000). 

 

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação, instituiu a Lei Nº 9.985/2000, 

responsável por estabelecer normas para os processos de criação, implantação e 
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gestão de unidades de conservação, diz que as Unidades de Conservação “são 

espaços territoriais, incluindo seus recursos ambientais, com características naturais 

relevantes, que têm a função de assegurar a representatividade de amostras 

significativas e ecologicamente viáveis das diferentes populações, habitats e 

ecossistemas do território nacional e das águas jurisdicionais, preservando o 

patrimônio biológico existente”. (BRASIL, 2000). 

A Lei Nº 9.985/2000, do SNUC afirma em seu Art. 7º que as Unidades de 

Conservação integrantes do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 

Natureza dividem-se em dois grupos (Fig. 1): 

 

Figura 1. Unidades de conservação integrantes do Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação da Natureza (SNUC): Unidades de Proteção Integral (à esquerda) e Unidades 

de Uso Sustentável (à direita), conforme a Lei Nº 9.985/2000 (BRASIL, 2000) (Fonte: Imagem 

adaptada de www.brasilescola.uol.com.br). 

 

De acordo com a Lei Nº 9.985/2000, do SNUC, as Unidades de Proteção 

Integral e de Uso Sustentável apresentam características específicas: 1. Unidades de 

proteção integral - cujo objetivo básico é preservar a natureza, sendo admitido apenas 

o uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos casos previstos nesta Lei; 

2. Unidades de uso sustentável - que tem como objetivo básico compatibilizar a 

conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos 

naturais. 

Outro importante marco regulatório para áreas protegidas foi o Plano Nacional 

de Áreas Protegidas (PNAP) (BRASIL, 2011), estabelecido pelo Decreto Nº 5.758, de 

13 de abril de 2006, que institui princípios, diretrizes, objetivos e estratégias, trazendo 

em seu Art. 2o que: 

 

http://www.brasilescola.uol.com.br/
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“a implementação do PNAP será coordenada por comissão instituída no 
âmbito do Ministério do Meio Ambiente e contará com participação e 
colaboração de representantes dos governos federal, distrital, estaduais e 
municipais, de povos indígenas, de comunidades quilombolas e de 
comunidades extrativistas, do setor empresarial e da sociedade civil” 
(BRASIL, 2006). 
 

Além disso, é de extrema importância destacar outra política ambiental 

essencial, o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) 

denominado Instituto Chico Mendes - criado pela Lei Nº 11.516, de 28 de agosto de 

2007, trazendo em seu Art. 1º que o ICMBio é uma: “autarquia federal dotada de 

personalidade jurídica de direito público, autonomia administrativa e financeira, 

vinculada ao Ministério do Meio Ambiente”, cujas finalidades do ICMBio são: I. 

executar ações da política nacional de unidades de conservação da natureza; II. 

executar as políticas relativas ao uso sustentável dos recursos naturais renováveis e 

ao apoio ao extrativismo e às populações tradicionais nas unidades de conservação 

de uso sustentável; III. fomentar e executar programas de pesquisa, proteção, 

preservação e conservação da biodiversidade e de educação ambiental; IV. fomentar 

e executar programas de pesquisa, proteção, preservação e conservação da 

biodiversidade e de educação ambiental; V. promover e executar, em articulação com 

os demais órgãos e entidades envolvidos, programas recreacionais, de uso público e 

de ecoturismo nas unidades de conservação, onde estas atividades sejam permitidas 

(BRASIL, 2007). 

De acordo com informações do Cadastro Nacional de Unidades de 

Conservação (CNUC) há no Brasil 2.822 UCs, distribuídas da seguinte forma: Mata 

Atlântica (1.536 UCs); Cerrado (468 UCs); Amazônia (357 UCs); Caatinga (232 UCs); 

Pampa (36 UCs); Pantanal (29 UCs) e Marinho (193 UCs). Destas, 1.004 são da 

esfera administrativa Federais, 1.127 Estaduais e 467 Municipais. As UCs de áreas 

Federais são administradas pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade (ICMBio), enquanto que aquelas Estaduais e Municipais estão sob 

gestão dos órgãos ambientais de cada esfera governamental (CNUC, 2022). 

Às categorias de manejo das Unidades de Conservação (Fig. 2), segundo a Lei 

9.985/2000 do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) 

são:  
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Figura 2. Diagrama sobre as Unidades de Proteção Integral, expressos na Lei Nº 9.985/2000, 

e seus objetivos (BRASIL, 2000). Fonte: Segundo Brasil (2000). SILVA, W. R. Q. (2022). 

 

Na tabela I, estão descritos os objetivos de cada categoria de manejo de 

Unidades de Conservação, conforme preconiza a Lei Nº 9.985/2000 do Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação da Natureza: 
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Tabela I. As Unidades de Conservação, conforme Lei Nº 9.985/2000, com suas categorias de manejo, definições e objetivos (BRASIL, 2000). 
Fonte: Segundo Brasil (2000). SILVA, W. R. Q. (2022). 

UNIDADE 
DE 

PROTEÇÃO 
INTEGRAL 

DEFINIÇÃO OBJETIVOS UNIDADE DE 
USO 

SUSTENTÁVEL 

DEFINIÇÃO OBJETIVO 

Reserva 
Ecológica 

É proibida a visitação 
pública, exceto quando com 
objetivo educacional, de 
acordo com o que dispuser o 
Plano de Manejo da unidade 
ou regulamento específico. 

Preservação da natureza e a 
realização de pesquisas 
científicas. 
 

Área de Proteção 
Ambiental 

É uma área em geral extensa, 
com um certo grau de 
ocupação humana, dotada de 
atributos abióticos, bióticos, 
estéticos ou culturais 
especialmente importantes 
para a qualidade de vida e o 
bem-estar das populações 
humanas. 

Proteger a diversidade 
biológica, disciplinar o 
processo de ocupação 
e assegurar a 
sustentabilidade do 
uso dos recursos 
naturais. 

Reserva 
Biológica 

É proibida a visitação 
pública, exceto aquela com 
objetivo educacional, de 
acordo com regulamento 
específico e A pesquisa 
científica depende de 
autorização prévia do órgão 
responsável pela 
administração da unidade e 
está sujeita às condições e 
restrições por este 
estabelecidas. 

Preservação integral da 
biota, sem interferência 
humana direta ou 
modificações ambientais, 
excetuando-se as medidas 
de recuperação de seus 
ecossistemas alterados e as 
ações de manejo para 
recuperar e preservar o 
equilíbrio natural, a 
diversidade biológica e os 
processos ecológicos 
naturais. 
 

Área de 
Relevante 
Interesse 
Ecológico 

É uma área em geral de 
pequena extensão, com 
pouca ou nenhuma ocupação 
humana, com características 
naturais extraordinárias ou 
que abriga exemplares raros 
da biota regional. 

Manter os 
ecossistemas naturais 
de importância regional 
ou local e regular o uso 
admissível dessas 
áreas, de modo a 
compatibilizá-lo com os 
objetivos de 
conservação da 
natureza. 

Parque 
Nacional 

A visitação pública está 
sujeita às normas e 
restrições estabelecidas no 
Plano de Manejo da unidade, 
às normas estabelecidas 
pelo órgão responsável por 

Preservação de 
ecossistemas naturais de 
grande relevância ecológica 
e beleza cênica, 
possibilitando a realização 
de pesquisas científicas e o 

Floresta Nacional É uma área com cobertura 
florestal de espécies 
predominantemente nativas. 

Uso múltiplo 
sustentável dos 
recursos florestais e a 
pesquisa científica, 
com ênfase em 
métodos para 
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sua administração; A 
pesquisa científica depende 
de autorização prévia do 
órgão responsável pela 
administração da unidade 
está sujeita às condições e 
restrições por este 
estabelecidas e quando 
criadas pelo Estado ou 
Município recebem 
denominação de Parque 
Estadual ou Parque Natural 
Municipal.  

desenvolvimento de 
atividades de educação e 
interpretação ambiental, de 
recreação em contato com a 
natureza e de turismo 
ecológico. 
 

exploração sustentável 
de florestas nativas. 

Monumento 
Natural 

Constituído por áreas 
particulares, desde que seja 
possível compatibilizar os 
objetivos da unidade com a 
utilização da terra e dos 
recursos naturais do local 
pelos proprietários. A 
visitação pública está sujeita 
às condições e restrições 
estabelecidas no Plano de 
Manejo da unidade. 

Preservar sítios naturais 
raros, singulares ou de 
grande beleza cênica.  
 

Reserva 
Extrativista 

É uma área utilizada por 
populações extrativistas 
tradicionais, cuja subsistência 
baseia-se no extrativismo e, 
complementarmente, na 
agricultura de subsistência e 
na criação de animais de 
pequeno porte. 

Proteger os meios de 
vida e a cultura dessas 
populações, e 
assegurar o uso 
sustentável dos 
recursos naturais da 
unidade. 

Refúgio de 
Vida 

Silvestre 

A visitação pública está 
sujeita às normas e 
restrições estabelecidas no 
Plano de Manejo da unidade 
e A pesquisa científica 
depende de autorização 
prévia do órgão responsável 
pela administração da 
unidade e está sujeita às 
condições e restrições por 
este estabelecidas. 

Proteger ambientes naturais 
onde se asseguram 
condições para a existência 
ou reprodução de espécies 
ou comunidades da flora 
local e da fauna residente ou 
migratória. 
 

Reserva de 
Fauna 

É uma área natural com 
populações animais de 
espécies nativas, terrestres 
ou aquáticas, residentes ou 
migratórias, adequadas para 
estudos técnico-científicos 
sobre o manejo econômico 
sustentável de recursos 
faunísticos. 

- 
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- - - Reserva de 
Desenvolvimento 

Sustentável 

É uma área natural que abriga 
populações tradicionais, cuja 
existência baseia-se em 
sistemas sustentáveis de 
exploração dos recursos 
naturais, desenvolvidos ao 
longo de gerações e 
adaptados às condições 
ecológicas locais. 

Proteger a natureza e 
na manutenção da 
diversidade biológica. 

- - - Reserva 
Particular do 
Patrimônio 

Natural 

É uma área privada, gravada 
com perpetuidade. 

Conservar a 
diversidade biológica. 
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3 MATERIAL E MÉTODOS 

 

 A abordagem desta pesquisa foi qualitativa, com objetivo exploratório e 

descritivo, por meio de procedimentos técnicos de pesquisa bibliográfica. O 

procedimento adotado para conduzir a pesquisa foi a revisão sistemática da literatura, 

em que foram coletados artigos científicos na base de dados Scientific Electronic 

Library Online (Scielo) e Google Acadêmico (entre os meses de dezembro de 2020 e 

maio de 2022), havendo seleção do período para as publicações de 14 anos (de 2009 

à maio de 2022). O protocolo de pesquisa adotado, após a aquisição dos artigos 

científicos, resultou em dados compilados e classificados (conforme os critérios de 

inclusão e exclusão). A extração dos dados foi sintetizada de acordo com a 

metodologia de Herser et al., (2019) (Fig. 3): 

 

Figura 3. Diagrama seguindo a metodologia de Herzer et al., (2019). 

  

Para alcançar os objetivos do estudo foram adotados os descritores/ 

boleadores: (Educação Ambiental AND Unidades de Conservação); Educação 

Ambiental AND Unidades de Conservação; (Environmental Education AND 

Conservation Units) e Environmental Education AND Conservation Units. Os critérios 

de inclusão da pesquisa foram: 1. artigos científicos de Unidades de Conservação do 

Nordeste do Brasil, 2. Idioma em português. E os critérios de exclusão: resumos com 

as palavras-chave e/ou títulos dos artigos que não apresentaram os termos: Educação 

Ambiental e/ou Unidades de Conservação.  
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Para avaliar e sistematizar as informações obtidas na revisão sistemática, 

estruturou-se os resultados em seis grupos de informações: 

 

● Quantidade de publicações disponibilizadas entre os anos de 2009 a 2022, 

para isso agrupou-se em três grupos de cinco anos, exceto o último: 2009 a 

2013, 2014 a 2018 e 2019 a 2022 (até o mês de maio);  

● Número de artigos publicados de Unidades Federativas por ano;  

● Número de publicações citadas por Unidades de Conservação por estados do 

Nordeste do Brasil; 

● Número de publicações citadas por Unidades de Conservação no Nordeste 

brasileiro, em termos de categorias de manejo, distribuídas entre Unidades de 

Proteção Integral e Unidades de Uso Sustentável; 

● Categorias de Manejo de Unidades de Conservação, em função de sua 

distribuição por Unidades Federativas; 

● Disponibilização, em forma de tabela, das referidas bibliografias selecionadas 

nesta pesquisa. 
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4 REVISÃO SISTEMÁTICA DA LITERATURA 

 

4.1 ANÁLISE GERAL DA LITERATURA 

 

Esta revisão sistemática da literatura obteve um total de 30 artigos científicos 

que abordaram a Educação Ambiental em Unidades de Conservação. De forma que 

inicialmente foram obtidos 85.766 artigos publicados (85.724 artigos disponíveis no 

acervo das bibliotecas eletrônicas da plataforma Google Acadêmico e 42 publicações 

no Scielo). Após aplicação dos critérios de inclusão e exclusão resultaram 30 

publicações científicas para compor as discussões desta pesquisa. 

Em termos de quantidade de artigos científicos sobre Educação Ambiental em 

Unidades de Conservação, publicados entre os anos de 2009 e 2022 foi possível 

verificar que o período mais expressivo de publicações sobre esta temática foi entre 

os anos de 2014 e 2018 (Fig. 4): 

 

Figura 4. Número de artigos publicados, entre os anos de 2009 e 2022, no contexto de 

Educação Ambiental em Unidades de Conservação. 

 

 Conforme o ICMBio (2018), o número de visitantes em cerca de 100 Unidades 

de Conservação (UCs) federais chegou aos 10,7 milhões, especialmente no ano de 

2017, constando em 20% de aumento real, em relação a 2016, de acordo com os 

números estimados pelo ICMBio. O fato da sociedade ter se interessado em conhecer 

essas áreas naturais é um fator prenúncio positivo e deve ser mais incentivado, para 
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que os indivíduos reconheçam as UCs como espaços fundamentais para a 

conservação da biodiversidade e o bem-estar humano. 

A produção científica encontrada nas bases de dados desta pesquisa sobre 

Educação Ambiental em Unidades de Conservação nos estados do Nordeste 

brasileiro se mostrou pouco expressiva, para os 14 anos levantados (2009 a 2022), 

ou seja, registrou-se apenas 30 publicações para o Nordeste do Brasil, com média de 

2,14土1,83 artigos publicados anualmente, não havendo registros para os anos 2010 

e 2022 (até maio) em nenhuma Unidade Federativa, e os demais anos com publicação 

mínima de um e máxima de cinco artigos por ano, atingindo cinco artigos nos anos de 

2012, 2015 e 2018; e quatro publicações no ano de 2020. Porém, foi constatada uma 

baixa quantidade de publicações nos anos de 2009, 2011, 2014, 2016 e 2017 quando 

comparada com a média de 2,14土1,83 artigos publicados/ano. 

Os artigos publicados por Unidades Federativas, entre os anos de 2009 e 2022, 

foram bem representados pelos estados do Ceará, Paraíba, Pernambuco e Rio 

Grande do Norte, cada um com cinco publicações, seguidos de Bahia com quatro (Fig. 

5): 

 

Figura 5. Artigos publicados por unidades federativas, com base na revisão bibliográfica dos 

anos de 2009 e 2022 (até maio). 

 

Embora haja 581 Unidades de Conservação na região Nordeste do Brasil, 

conforme dados da (CNUC, 2022), há poucos artigos científicos (publicados no 
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período de 2009 a maio de 2022) voltados para Educação Ambiental em Unidades de 

Conservação, inclusive naqueles estados que têm grande número de UCs (Fig. 6). 

 

Figura 6. Distribuição das Unidades de Conservação por estados brasileiros. Fonte:  Mapa 

elaborado com os dados obtidos junto ao Cadastro Nacional de Unidades de Conservação 

(CNUC, 2022). 

 

Em se tratando das categorias de manejo dos artigos publicados verificou-se 

que elas estão distribuídas entre Unidades de Proteção Integral e Unidades de Uso 

Sustentável, ocorrendo maiores quantidades de estudos desenvolvidos em Áreas de 

Proteção Ambiental (10 UCs), seguido de Reserva Particular do Patrimônio Natural 

(4) e Parques Estaduais (4) (Fig. 7): 
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Figura 7. Número de Unidades de Conservação do Nordeste brasileiro, citadas nos artigos 

publicados entre os anos de 2009 e 2022, em função de suas categorias de manejo.  

 

Conforme a revisão sistemática verificou-se que as categorias de manejo: Área 

de Proteção Ambiental, Parque Estadual e Reserva Particular do Patrimônio Natural 

possuem maior frequência de informações por ano, diferindo parcialmente dos 

resultados obtidos por Farinha, Silva e Bernardo (2017) que registraram os Parques 

Nacionais, seguido por Área de Proteção Ambiental. 

Ao comparar estes resultados obtidos para o Nordeste do Brasil, com base na 

quantidade de categorias de manejo que há no Brasil, foi possível verificar que o 

número de publicações ainda é escasso. A área correspondente de UCs no Brasil e o 

número por categoria de manejo, segundo (CNUC, 2022), estão distribuídas da 

seguinte forma: Reserva Particular do Patrimônio Natural (Área: 611.940 hectares; Nº 

de UCs: 1.053); Parque (Área: 36.445.178 hectares; Nº de UCs: 512); Área de 

Proteção Ambiental (Área: 130.156.919 hectares; Nº de UCs: 401); Floresta (Área: 

31.401.037 hectares; Nº de UCs: 108); Estação Ecológica (Área: 11.977.943 hectares; 

Nº de UCs: 101); Reserva Extrativista (Área: 15.689.975 hectares; Nº de UCs: 96); 

Refúgio de Vida Silvestre (Área: 686.204 hectares; Nº de UCs: 86); Monumento 

Natural (Área: 11.665.457 hectares; Nº de UCs: 72); Reserva Biológica (Área: 56.252 

hectares; Nº de UCs: 67); Área de Relevante Interesse Ecológico (Área: 117.855 

hectares; Nº de UCs: 63) e Reserva de Desenvolvimento Sustentável (Área:  112. 447 

hectares; Nº de UCs: 39). Há muitas UCs para que o educador ambiental possa 
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desenvolver ações, intervenções, atividades de extensão, projetos/programas, 

pesquisas. 

Ao se relacionar os artigos publicados em que citam as categorias de manejo 

de Unidades de Conservação, em função de sua distribuição por Unidades 

Federativas, logo se observou que Ceará, Paraíba, Pernambuco e Rio Grande do 

Norte concentram o maior número de artigos levantados na revisão sistemática (Fig. 

8). 

 

Figura 8. Distribuição dos artigos científicos publicados, entre os anos de 2009 e 2022, sobre 

Educação Ambiental em Unidades de Conservação, no Nordeste brasileiro, em função das 

Unidades Federativas. Legenda: APA: Área de Proteção Ambiental; ESEC: Estação 

Ecológica; FLONA: Floresta Nacional; REVIS: Refúgio de Vida Silvestre; REBIO: Reserva 

Biológica; FURB: Reserva de Floresta Urbana; RESEX: Reserva Extrativista; RPPN: Reserva 

Particular do Patrimônio Natural. 

 

Em se tratando de categorias de manejo que teve desenvolvimento de 

Educação Ambiental nas UCs destacou-se as Áreas de Proteção Ambiental (10 

UCs: 2 UCs - Ceará; 3 UCs - Maranhão; 2 UCs  - Paraíba; 2 UCs - Rio Grande do 

Norte; 1 UC Sergipe);  as Reservas Particulares do Patrimônio Natural (4 UCs: 2 

UCs - Bahia; 1 UC - Ceará; 1 UC - Paraíba) e os Parques Estaduais (4 UCs: 1 UC - 

Ceará; 1 UC - Paraíba; 2 UCs - Pernambuco), totalizando 18 Unidades de 

Conservação com artigos publicados entre os anos de 2009 e 2022. 

Todavia, embora se tenha um número expressivo de UCs distribuídas no 

território brasileiro, ainda se realizam poucas publicações no contexto de Educação 
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Ambiental. Contudo, isso não implica em dizer que não há ações de Educação 

Ambiental nas UCs, elas podem existir e não serem publicadas, ou se deva buscar 

em outras bases de dados de pesquisas científicas.  

4.2 TABELA DAS BIBLIOGRAFIAS SOBRE EDUCAÇÃO AMBIENTAL EM 

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO, NO PERÍODO DE 2009 A 2022 

 

 Nesta tabela estão listados os 30 Autores, Ano da Publicação, Unidades 

Federativas / Estados, as Categorias de Manejo por Unidade de Conservação e 

Objetivo Principal do artigo (Tab. II) que atingiram os critérios pré-estabelecidos: 

 

Tabela II. Resultados obtidos quanto a revisão bibliográfica sistemática, classificados nas 

categorias autor, ano, estado, unidade de conservação e objetivo de artigos publicados entre 

os anos 2009 e 2022, que versam sobre as ações de Educação Ambiental em Unidades de 

Conservação no Nordeste brasileiro.  

Autor e Ano Unidades 
Federativas 

Categorias de 
Manejo de UCs 

Objetivo Principal 

ANDRADE; 
MATOS, 2016 

Ceará Área de Proteção 
Ambiental (APA) do 
Estuário do Rio 
Ceará 

Relacionar a importância dos 
manguezais com saberes diversos sobre 
conservação destes sistemas naturais 
na APA do Estuário do Rio Ceará. 

ARAÚJO et al., 
2018 

Rio Grande 
do Norte 

Parque Natural 
Municipal Dom 
Nivaldo Monte 

Apresentar ações mobilizadoras de 
conservação, sustentabilidade e 
educação ambiental à comunidade 
usuária do Parque Dom Nivaldo Monte. 

ARAÚJO et al., 
2019 

Maranhão Área de Proteção 
Ambiental (APA) 
dos Morros 
Garapenses 

Reforçar a importância da educação 
ambiental, através da APA Morros 
Garapenses, para formação profissional 
do curso de licenciatura. 

BRAGA; SILVA; 
RODRIGUES, 
2020 

Ceará Reserva Extrativista 
(RESEX) Prainha 
do Canto Verde 

Identificar na RESEX Marinha da 
Prainha do Canto Verde aspectos da 
educação ambiental na comunidade de 
Canto Verde - CE. 

BRANDÃO et al., 
2020 

Paraíba Parque Estadual da 
Pedra da Boca 

Mitigar os impactos ambientais no 
Parque Estadual Pedra da Boca - PB. 

CAMPELO; 
MELO, 2018 

Ceará Reserva Particular 
do Patrimônio 
Natural (RPPN) 
Serra das Almas 

Visar a sustentabilidade no bioma 
Caatinga através de projetos de 
educação ambiental na RPPN Serra das 
Almas - CE. 

CARVALHO; 
VIEIRA, 2014 

Bahia Reserva Particular 
do Patrimônio 
Natural (RPPN) 
Estação Veracel 

Relacionar atividades da educação 
ambiental e socioambientais na RPPN 
Estação Veracel - BA. 

COSTA; SILVA; 
MENESES, 2012 

Paraíba Área de Proteção 
Ambiental (APA) da 

Preservar o ecoturismo com trilhas 
conscientes na APA da Barra do Rio 
Mamanguape. 
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Barra do Rio 
Mamanguape 

FELIX; BRAGA; 
OLIVEIRA 
JÚNIOR, 2019 

Pernambuco Floresta Nacional 
(FLONA) de 
Negreiros 

Analisar, através de entrevista, 
concepções sobre o bioma caatinga à 
um grupo de estudantes do curso 
Geografia. 

FONSECA; 
SILVA, 2018 

Pernambuco Reserva de Floresta 
Urbana (FURB) 
Mata do Passarinho 

Verificar, através das leis do SEUC, a 
atuação da gestão da FURB Mata do 
Passarinho. 

KIYOTANI; 
SOUSA; 
TAVARES, 2015 

Paraíba Jardim Botânico 
Benjamim 
Maranhão, Refúgio 
de Vida Silvestre 
(REVIS) Mata do 
Buraquinho 

Apresentar o uso turístico e relevante do 
Jardim Botânico Benjamin Maranhão. 

LIMA; ARAUJO, 
2021 

Rio Grande 
do Norte 

Floresta Nacional 
(FLONA) de Nísia 
Floresta 

Promover conscientização ambiental 
coletiva com moradores da Floresta 
Nacional de Nísia Floresta. 

MACHADO; 
ABÍLIO, 2015 

Paraíba Reserva Particular 
do Patrimônio 
Natural (RPPN) 
Fazenda Almas 

Perceber vivências eco pedagógicas 
sobre o bioma Caatinga em uma escola 
pública no município de São José dos 
Cordeiros - PB. 

MENDONÇA; 
CÂMARA, 2012 

Maranhão Área de Proteção 
Ambiental (APA) do 
Maracanã 

Investigar o desenvolvimento ambiental 
na APA do Maracanã junto à 
comunidade. 

MESQUITA et 
al., 2020 

Pernambuco Parque Estadual 
Dois Irmãos 

Analisar e refletir as temáticas sociedade 
- natureza, de forma crítica, sobre as 
práticas de educação ambiental no 
Parque Dois Irmãos - PE. 

MIRANDA et al., 
2017 

Ceará Parque Botânico 
Estadual do Ceará 

Apresentar aos visitantes cartilha 
educativa sobre conservação e 
preservação do Parque Botânico 
Estadual do Ceará. 

NASCIMENTO; 
MOREIRA; 
SILVA, 2018 

Ceará Área de Proteção 
Ambiental (APA) da 
Serra de Baturité 

Verificar como a educação ambiental e 
políticas públicas se apresentam através 
do ecoturismo. 

NASCIMENTO; 
ALMEIDA, 2012 

Rio Grande 
do Norte 

Área de Proteção 
Ambiental (APA) 
Jenipabu  

Perceber as interações educativas na 
APA Jenipabu com uma comunidade 
escolar. 

NASCIMENTO; 
ARAÚJO-DE-
ALMEIDA, 2009 

Rio Grande 
do Norte 

Área de Proteção 
Ambiental (APA) 
Jenipabu  

Analisar as percepções ambientais na 
APA Jenipabu com trilhas participativas 
de conservação. 

NHAGA; 
CAMAROTTI; 
CORREIA, 2021 

Piauí Parque Nacional de 
Sete Cidades 

Compreender a relação e a percepção 
ambiental dos moradores do Parque 
Nacional com os animais viventes na 
unidade de conservação. 

OLIVEIRA et al., 
2015 

Bahia Reserva Particular 
do Patrimônio 
Natural (RPPN) 
Estação Veracel  

Perceber e investigar as relações das 
comunidades com a floresta em torno da 
RPPN Estação Veracel. 
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PEREIRA et al., 
2020 

Rio Grande 
do Norte 

Parque Natural 
Municipal Dom 
Nivaldo Monte 

Implementar e analisar a educação 
ambiental no Parque Dom Nivaldo 
Monte - RN. 

RODRIGUES; 
TORRES; 
BARRETO, 2015 

Pernambuco Floresta Nacional 
(FLONA) de 
Negreiros 

Aliar conhecimento, divulgar, promover e 
estimular junto à população a 
compreensão da biodiversidade local. 

RUSS; 
NOLASCO, 2012 

Bahia Geossítio Manga do 
Céu, Parque 
Nacional da 
Chapada 
Diamantina 

Avaliar a geodiversidade no processo 
educativo do Geossítio Manga do Céu. 

SANTOS; 
ASSIS; 
SANTOS, 2013 

Paraíba Área de Proteção 
Ambiental (APA) da 
Barra do Rio 
Mamanguape 

Gerar dados ambientais para aplicar no 
ecoturismo da APA do Rio 
Mamanguape. 

SANTOS; 
SCHETTINO; 
BASTOS, 2013 

Sergipe Área de Proteção 
Ambiental (APA) 
Morro do Urubu 

Realizar ações de educação ambiental 
na APA Morro do Urubu. 

SANTOS; 
SANTOS, 2011 

Maranhão Área de Proteção 
Ambiental (APA) do 
Maracanã 

Contribuir com a comunidade para o 
desenvolvimento sustentável da APA do 
Maracanã. 

SILVA et al., 
2018 

Pernambuco Parque Estadual 
Dois Irmãos 

Apresentar a concepção e importância 
da educação ambiental na 
administração do Parque Estadual Dois 
Irmãos - PE. 

SILVA; 
GUIMARÃES; 
GONÇALVES, 
2015 

Alagoas Reserva Biológica 
(REBIO) de Pedra 
Talhada 

Verificar o nível de informação da 
população e conscientiza-la da 
importância da Reserva Biológica de 
Pedra Talhada. 

SOUSA; 
ANDRADE; 
SOUSA, 2012 

Bahia Estação Ecológica 
(ESEC) Estadual 
Wenceslau 
Guimaraes 

Analisar práticas ambientais junto aos 
docentes do município de Wenceslau 
Guimarães - BA. 
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4.3 REFLEXÕES SOBRE ALGUNS PONTOS DA REVISÃO SISTEMÁTICA 

 

As Unidades de Conservação têm se tornado um importante mecanismo para 

a preservação e manutenção da biodiversidade mundial, sobretudo porque integram 

as populações do entorno aos ambientes naturais (DIEGUES; ARRUDA, 2001. 

BRESOLIN et al., 2010). A conservação da biodiversidade se torna um dos elementos 

eficazes para a sustentabilidade, pois tem forte relação e influência nas esferas 

econômica, ecológica e sociocultural (PRIMACK; RODRIGUES, 2001; OLIVEIRA, 

2004; VALENT et al., 2012). 

 Diante da problemática ambiental, intensificada nos últimos anos, juntamente 

com o crescimento desordenado, uso indiscriminado de recursos naturais, queimadas, 

poluição, entre outros, estes têm sido os principais fatores de predominância da 

degradação ambiental, que constantemente ameaçam a sobrevivência da 

biodiversidade (BENSUSAN, 2006). 

 Na Europa, durante a idade média existia um conceito incipiente de proteção 

de áreas naturais, entretanto, foi determinado que a fauna silvestre fosse protegida, 

uma vez que nesses hábitats eram exercidas atividades de caça, principalmente pela 

realeza. Os animais ficavam em áreas delimitadas que estavam sob responsabilidade 

do rei (MORSELLO, 2001; MOTA, 2017). 

 Há indícios que as atividades de caça, exercida primordialmente pela realeza, 

eram bem comuns entre comunidades tradicionais milenares. Em um período de 

quinze séculos, conforme Oviedo (2008), as comunidades dos desertos árabes 

criaram pequenas áreas, chamadas de himas que significa “área protegida”, com 

intuito de proteger os oásis e suas terras destinadas ao pastoreio. 

 Contudo, o principal marco histórico para a criação das Unidades de 

Conservação nos moldes atuais, se deu em decorrência da criação, em 1872, do 

Parque Nacional de Yellowstone, nos Estados Unidos. A sua importância teve origem 

em virtude de ter sido um dos primeiros a obter recursos federais, provocando a 

replicação de Parques Nacionais em diversas partes do mundo. Estão presentes no 

Parque Nacional de Yellowstone, a maior concentração de gêiseres do globo terrestre, 

além de fontes termais, ursos pardos e negros, bisões, lobos, cervos entre outros 

(MANETTA et al., 2014).  
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 Surge em 1922, na Argentina o primeiro Parque Nacional da América do Sul, 

posteriormente em 1932, passou a ser denominado de Parque Nacional Nahuel Huapí 

assemelhando-se ao Parque Nacional de Yellowstone, principalmente pelo fato de ser 

um país de constante imigração e de fronteira, com objetivo claro de proteger as áreas 

de belezas naturais contra os processos de industrialização e urbanização advindos 

das grandes cidades (SCARZANELLA, 2002). 

 Antes da criação do primeiro Parque Nacional no Brasil, os ambientalistas já 

indicavam a necessidade urgente de se criar medidas que visavam a proteção 

ambiental, entretanto, a criação do parque apenas se deu 65 anos depois do Parque 

Nacional de Yellowstone (ALMEIDA, 2018). Embora ocorressem durante os períodos 

colonial e imperial, inúmeras atividades econômicas, cujos impactos afetaram 

negativamente o meio ambiente, entre esses impactos estão a extração exaustiva do 

pau-brasil e cultivares de cana-de-açúcar e café (PEREIRA, 2013). 

 Em 1987, o engenheiro André Rebouças fez a primeira proposta para que fosse 

criado também no Brasil um parque nacional, porém não houve êxito, pois havia 

indícios de práticas de desmatamento (ICMBIO, 2013). O botânico sueco Alberto 

Loefgren (1854-1918), chefe da seção botânica do Jardim Botânico do Rio de Janeiro, 

foi quem primeiro propôs a criação do Parque Nacional em Itatiaia e foi reforçada no 

ano de 1913 em Conferência. Além de Loefgren, vale destacar a influência de 

Hermann von Ihering, Edmundo Navarro de Andrade e Alberto de Seixas Martins 

Torres (ICMBIO, 2013; ALMEIDA, 2018).   

 Em 14 de junho de 1937, durante o governo Getúlio Vargas, foi criado o Parque 

Nacional do Itatiaia (PNI), por meio do Decreto N° 1.173, de 14 de junho de 1937, 

contendo inicialmente 11.943 hectares, cuja área territorial foi ampliada ao longo dos 

anos. O PNI localiza-se na Serra da Mantiqueira e está situado entre os estados do 

Rio de Janeiro e de Minas Gerais, encravado no bioma Mata Atlântica. Apresenta 

diferentes formações rochosas, rico em termos de mananciais, com altitude favorável, 

espécies faunísticas e florísticas diversificadas resultando em biodiversidade 

exuberante, sendo grande responsável pelo turismo ecológico, fator importante para 

a economia local, bem como se torna palco para diversos estudos científicos advindos 

não somente dos pesquisadores brasileiros, mas também de boa parte do mundo 

(AMBIENTE BRASIL, 2012; ICMBIO, 2013). 
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 Um dos principais fatores que promoveu crescimento econômico no mundo, foi 

sem sombra de dúvidas a Revolução Industrial, ocorrida na Inglaterra no século XVII. 

Este processo tinha por base, oferecer melhores condições de vida à população, 

entretanto, o que se observou foi um crescimento totalmente desordenado, que 

contribuiu diretamente para o aumento da população nos grandes centros urbanos. 

Aliado a isso, o uso de recursos naturais passou a ser mais intenso para dar conta da 

demanda exigida, como o caso da energia fóssil, derivada do petróleo que teve 

extensa exploração, ocasionando comprometimento do ar, água e solo, fatores estes 

que contribuíram ativamente no aumento da degradação do ambiente (MENDONÇA, 

2012; INEA, 2014). 

 Em meados dos anos 60, as temáticas sobre questões ambientais já vinham 

sendo exploradas, principalmente pela rapidez com que a industrialização aumentou 

durante as décadas anteriores. Todavia, foi em 1972 durante a Conferência da ONU 

em Estocolmo-Suécia, que a Educação Ambiental (EA) passou a ser aceita e 

reconhecida como um viés de entendimento dos cidadãos acerca da problemática 

ambiental (TORRES; OLIVEIRA, 2008). 

 A Educação Ambiental, para Medina (2002), é uma metodologia que atua no 

esclarecimento dos principais valores, interfere influenciando o desenvolvimento de 

ações e auxilia o indivíduo a adotar um posicionamento consciente, coerente e 

participativo em relação à conservação e o uso dos recursos naturais.  

Conforme Jacobi et al., (2004), alguns projetos de EA não se tornam eficazes, 

porque, não há promoção correta de ações específicas, que busquem integrar o 

público às áreas protegidas, enquanto Bernardes e Martins (1998) destacam como 

fator importante e mais eficazes, o envolvimento da população do entorno às UCs a 

participação da população na criação e desenvolvimento dos principais programas de 

Educação Ambiental.  

Assim, para que haja uma relação harmônica entre comunidade do entorno e 

órgão responsável pelas UCs é importante explicitar aos atores envolvidos, os 

benefícios diretos e indiretos que as áreas protegidas apresentam para aquela região, 

além de ser imprescindível mostrar o papel fundamental que cada indivíduo possui na 

conservação das UCs (BRESSOLIN et al., 2010). 
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 A percepção ambiental apresenta-se como uma técnica indispensável, uma vez 

que a sociedade pode compreender a relação do homem com a natureza e assim 

fornecer dados que servirão de base na idealização e prática de projetos inteiramente 

ligados à educação ambiental em Unidades de Conservação. Vale frisar que é por 

meio da percepção ambiental que se pode identificar as principais necessidades da 

população local e indicar possíveis soluções (PALMA, 2005; TORRES; OLIVEIRA, 

2008). 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante do exposto, a presente revisão sistemática da literatura sobre a 

Educação ambiental em Unidades de Conservação do Nordeste brasileiro, 

contemplou 30 publicações entre os anos de 2009 e 2022. O levantamento forneceu 

uma visão geral sobre o número de publicações, voltadas para esta temática, bem 

como elegeu o Google Acadêmico como site de busca com maior concentração de 

artigos científicos. 

Ao final desta pesquisa foi possível corroborar com a hipótese geral que o 

número de artigos publicados (durante os anos de 2009 e 2022) de Educação 

Ambiental em Unidades de Conservação são escassos, embora haja registro de 581 

UCs para o Nordeste do Brasil, segundo o CNUC (2022). 

Os indivíduos precisam entender Educação Ambiental não como processo 

individual, mas sim, uma ação que deve ser incorporada de forma coletiva. Assim 

como, devem compreender que as UCs surgiram como meio de proteger áreas com 

recursos naturais importantes e muitas vezes endêmicos, para assim assegurar o 

bem-estar da sociedade, garantir a sobrevivência e manutenção das espécies. 

No que concerne às dificuldades encontradas durante a execução desta 

monografia acredito que a pandemia do Coronavírus trouxe diversos desafios 

acadêmicos, mas que foram vencidos. Em termos de indicações a serem apontadas 

para futuros trabalhos sugere-se aprofundamentos quanto às questões descritivas de 

atividades/ações que vêm sendo realizadas nas Unidades de Conservação do Brasil. 

Espera-se que no futuro haja um aumento substancial de publicações sobre 

Educação Ambiental em Unidades de Conservação, visto que são áreas fundamentais 

para sensibilização da população, obviamente respeitando as especificidades de cada 

UCs, bem como para controlar ações antropogênicas (desmatamento, poluição e 

caça), regular eventos climáticos (inundações, secas e degradação do solo), prestar 

serviços de suporte (formação do solo e ciclagem de nutrientes) e serviços 

socioculturais (lazer, social, espiritual e religioso). 
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